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EDITAL Nº.010/2022- PMSGA 

 
A Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, por intermédio do Pregoeiro 
Oficial, nomeado pela Portaria nº. 476/2022, torna público, na forma da Lei n.º 
10.520/2002, do Decreto n.º 3.555/2000, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, 
subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Presencial,  do Tipo 
Menor Preço mediante as condições estabelecidas neste Edital, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infra Estrutura, conforme especificações e 
quantitativos constantes no Termo de Referência – Anexo I, objeto do processo 
administrativo supracitado. 
 

 Cláusula 1 - DO OBJETO DO PREGÃO  

 
1.1 Constitui-se objeto do presente a contratação de Serviços de assessoria 

técnica especializada  notadamente quanto ao cadastramento e acompanhamento de 
propostas e projetos destinados ao município, provenientes de emendas 
parlamentares e dos diversos  programas disponibilizados pelos  Ministérios do 
Governo Federal, com recursos do OGU-ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO, conforme as 
quantidades e especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 

Cláusula 2 - DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

 
DIA: 01 de abril de 2022  
HORÁRIO: 09:00 horas (horário local) 
MODALIDADE: Pregão Presencial   
TIPO/ CRITÉRIO: MENOR PREÇO  
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, 
sito a Rua Alexandre Cavalcante, s/n, sede da referida Prefeitura, Centro – CEP 
59.290-000 – São Gonçalo do Amarante/RN. 
Telefone para contato: (0xx84) 991055180   
 
 Obs. Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente de caráter 
público, que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação 
ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação. 
 

Cláusula 3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos. 
 
3.2. A apresentação de propostas para participar desta licitação implica na aceitação 
plena e irrevogável pelos Interessados, das condições constantes neste Edital e em 
seus anexos. 
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3.3. Não poderão participar da presente Licitação: 
 
3.3.1. Os interessados que não atenderem a todas as condições e exigências 
estabelecidas para este certame, ou não apresentarem os documentos nela exigidos; 
3.3.2 0s interessados que se encontrarem em processo de falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação, nem aqueles que tenham sido 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou 
punidos com suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração pública estadual, nos termos do art. 87, Incisos III e IV, da Lei Federal 
nº. 8.666/93 e suas alterações. 
3.3.3 Não poderão participar do presente certame licitatório, empresa cujos sócios 
e/ou dirigentes tenham relação de parentesco consangüíneo, em linha reta ou 
colateral, ou por afinidade, até terceiro grau, com o Prefeito Municipal, Vice-Prefeito, 
Vereadores, Secretários Municipais, bem como com todos os demais ocupantes de 
cargos de direção, chefia ou assessoramento do município de São Gonçalo do 
Amarante. 
 

Cláusula 4 – DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1. O recebimento dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos 
de habilitação deverão ser entregues até às 09h00min do mesmo dia e local 
estabelecido no subitem da sessão pública constante neste edital, quando logo após, 
será realizado o credenciamento dos licitantes. 
  
4.2. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a 
intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos 
previstos neste Edital, por sua representada. 

 
4.3. Por credenciamento entende-se a apresentação dos seguintes documentos: 
 
a) Carta de Credenciamento, estabelecendo poderes para representar à licitante, 
expressamente quanto à formulação de lances verbais e à prática de todos os demais 
atos inerentes ao presente pregão, conforme modelo no Anexo VI; 
b) Procuração por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia 
autenticada do ato de investidura do outorgante acompanhado de atos constitutivos 
da pessoa jurídica, compatível com o objeto da licitação, ata de eleição do outorgante, 
etc., devidamente registrados na junta comercial, que comprove a capacidade de 
representação, inclusive com outorga de poderes para, na forma da lei, formular 
ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 
nome da licitante; 
c) Cópia autenticada do documento oficial de identidade ou outro equivalente; 
d) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme 
modelo do Anexo V. 
    
4.4. Caso o representante seja sócio da sociedade com poderes de representação ou 
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titular de firma individual, documentos (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de 
sua eleição, etc.) nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  
 
4.5. Estes documentos (originais ou cópias) ficarão em poder do Pregoeiro e 
integrarão o processo. No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas, à vista 
do original, por tabelião, ou pelo Pregoeiro, ou por servidor integrante da Equipe de 
Apoio do Órgão executor da licitação. 
 
4.6. A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento do pretenso representante, impossibilitará o oferecimento de lances 
verbais pela licitante durante a sessão do pregão. 
 
4.7. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 
 
4.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa licitante. 
 
4.9. Para a efetivação de lances verbais, é obrigatória a presença dos representantes 
credenciados no ato de abertura da licitação; 
 
4.10. Durante o ato de credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar declaração de que atendem os requisitos do artigo 3º da 
Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, para que possam fazer jus 
aos benefícios previstos na referida Lei.  
 

Cláusula 5 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO 
“DOCUMENTOS e PROPOSTA” 

 
5.1. As licitantes deverão apresentar na data e horário previstos no preâmbulo deste 
Edital, dois envelopes devidamente lacrados, contendo no ENVELOPE Nº 01, a sua 
PROPOSTA DE PREÇOS e no ENVELOPE Nº 02, a DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO, sendo que, ambos os envelopes deverão conter, na parte externa, 
além da sua RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO e TELEFONE, as seguintes 
informações: 
 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
O PREGOEIRO: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº.010/2022 
DATA 01 de ABRIL de 2022 - às 09:00 HORAS 
EMPRESA: (indicar a razão social da empresa) 
CNPJ Nº.  

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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O PREGOEIRO: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº.010/2022 
DATA: 01 de abril de 2022 - às 09:00 HORAS 
EMPRESA: (indicar a razão social da empresa) 
CNPJ Nº.           

 
5.2. Junto com a entrega dos envelopes, as empresas licitantes deverão entregar, 
também, um documento individualizado (não colocar dentro do envelope), qual seja 
uma declaração dando ciência que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos por este instrumento convocatório, conforme modelo no Anexo VI (junto 
com os documentos de Credenciamento).  
 

Cláusula 6 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
6.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá estar contida no ENVELOPE N.º 01, ser 
elaborada visando atender as normas deste Edital, estar datilografada (digitada) ou 
impressa por processo eletrônico, em 2 (duas) vias, em papel timbrado da 
proponente licitante, redigida em linguagem clara, no idioma oficial do Brasil, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada pelo representante 
legal da empresa na última folha e rubricada nas demais, e conter o seguinte: 
 
a)Especificação clara e completa do objeto oferecido, bem como, detalhar o produto, 
com as respectivas especificações técnicas, em português do Brasil, indicando a marca 
e fabricante, de acordo com Anexo I, deste Edital;  
b) Cotação do preço unitário e total de cada item e o valor total da proposta por 
extenso, o valor do ICMS incidente sobre a operação ou prestação, a alíquota do ICMS 
(apenas para empresas não sediadas neste Estado) correspondente à operação ou 
prestação e o preço líquido da mercadoria, por extenso, em moeda corrente nacional 
(REAL), sendo admitidas apenas duas casas decimais após a vírgula, devendo a 
cotação total global estar expressa em algarismos arábicos e por extenso. 
b.1. Quando o Órgão ou Ente Público for considerado contribuinte do ICMS, o preço 
total da mercadoria somente será admitido se a sua composição resultar:  
b.1.1.1. Da aplicação da alíquota interna do Imposto, vigente no Estado do Rio Grande 
do Norte, caso a operação ou prestação seja interna; ou  
b.1.1.2. Da aplicação da alíquota interestadual do imposto vigente no Estado de 
Origem, caso a operação seja interestadual, segundo reza o art. 155, § 2º, VIII, “a”, da 
Constituição Federal. 
 
b.2. Quando o Órgão ou Ente Público não for considerado contribuinte do ICMS, o 
preço total da mercadoria somente será admitido se a sua composição resultar da 
aplicação da alíquota interna do Imposto, vigente no Estado de origem, conforme 
prevê o art.155, § 2º, VII, “b”, da Constituição Federal. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: As empresas contribuintes, inscritas no Simples Nacional, em 
razão do destaque de ICMS nas operações de saídas de produtos efetuadas pelo 
benefício desse regime, ficam dispensadas de apresentar as exigências constantes nos 
subitens b.1 e b.2, salvo na hipótese de devolução de mercadorias tributadas na 
operação original, conforme dispõe o artigo 4º, do Decreto nº. 21.034, de 
20/02/2009. 
 
a) Declaração de validade da proposta por prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, 
a contar da data da apresentação, excluídos os prazos de recursos administrativos; 
b) Declaração em papel timbrado com CNPJ da pessoa jurídica, indicando o nome, 
qualificação, endereço e CPF do seu representante legal que assinará o contrato; 
c) Do local e prazo de entrega: Do local e prazo de entrega do objeto: está 
definido neste Edital; 
d) Indicar nome do estabelecimento bancário, localidade e número da conta-
corrente em que deverá ser efetivado o pagamento. 
 
6.2. A proponente licitante, após haver entregado a sua proposta, poderá retirá-la 
mediante requerimento escrito ou verbal o Pregoeiro, antes da abertura do 
respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceita pela citado Pregoeiro. 
 
6.3. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita entrega dos serviços será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante 
pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 
 
6.4. A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte da 
proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
6.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis. 
 

Cláusula 7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS/ETAPA DE LANCES 

 
7.1. Divisão por etapas para ordenamento dos trabalhos. 
 
7.2. Para efeito de ordenamento dos trabalhos, o julgamento será dividido em duas 
etapas e obedecerá aos critérios definidos nos itens seguintes deste Edital: 
 
a) A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das 
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de 
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e 
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e 
valor; 
b) A etapa de habilitação, declaração da licitante vencedora e adjudicação, que 
compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope 
“Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, 
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relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital. Esta 
etapa compreenderá também a declaração da licitante vencedora do certame e a 
adjudicação. 
 
7.3. ETAPA DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS: 
 
7.3.1. Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.  
 
7.3.2. O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes 
apresentaram propostas de preços para o objeto da presente licitação e os 
respectivos valores ofertados, desde que as respectivas propostas estejam de 
conformidade com as especificações solicitadas. Caso seja necessário, a sessão será 
interrompida para análise, pela equipe de apoio, dos aspectos técnicos do objeto 
cotado. 
 
7.3.3. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, 
de todos os licitantes. 
 
7.3.4. O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de MENOR PREÇO  e aquelas 
licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 
até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores 
participem dos lances verbais. 
 
7.3.5. Quando não houver, pelo menos, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, O Pregoeiro classificará as melhores 
propostas, perfazendo o total de 03 (três) propostas classificadas, para que seus 
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas. 
 
7.3.6. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 
representantes das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes e sempre inferiores ao menor lance. 
 
7.3.7. O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas, a 
apresentar os lances verbais, individualmente, a partir da proposta escrita 
classificada com o maior preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem 
decrescente de valor.  
 
7.3.8. Caso não mais se realize lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO . 
 
7.3.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, 
ficando sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa 
competitiva. 
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7.3.10 - Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificado a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a aquisição. 
 
7.3.11. Caso não se realize nenhum lance verbal e haja empate nas propostas escritas, 
ordenadas e classificadas, será realizado sorteio para desempate, em ato público na 
própria sessão. 
 
7.3.12. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o 
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
7.3.13. Não sendo aceitável o preço da primeira colocada, o Pregoeiro é facultado 
abrir negociações bilaterais com a empresa classificada em primeiro lugar 
objetivando uma proposta que se configure de interesse da Administração. 
 
7.3.14. Sendo aceitável a proposta da primeira licitante classificada e a mesma não se 
enquadrando como microempresa ou empresa de pequeno porte, o Pregoeiro, em 
cumprimento aos artigos 44 e 45, da lei Complementar Nº. 123, de 14/12/2006, 
observarão as seguintes condições a seguir: 
 
7.3.15. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos da legislação 
civil, acrescentarão à sua forma ou denominação as expressões “Microempresa” ou 
“Empresa de Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, 
conforme o caso, sendo facultativa a inclusão do objeto da sociedade (art. 72, da Lei 
nº. 123/2006). 
 
7.3.16 - Definida a classificação final das propostas, em ordem crescente de preços, e 
sendo aceitável a oferta da licitante primeira classificada, será verificada suas 
condições habilitatórias. 
 

Cláusula 8 – DA HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos de habilitação das proponentes deverão estar contidos no 
ENVELOPE N.º 02, relacionados da seguinte forma e deverá ser organizado na 
sequencia deste Edital para facilitar o julgamento da fase de Habilitação. 
     
8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Tendo a licitante apresentado o seu ato constitutivo na fase de credenciamento, 
fica a mesma dispensada de apresentar a mesma documentaçâo tendo em vista já 
existir nos autos do processo. 
 
8.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
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b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação 
(atestado de capacidade técnica). 
 
8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social de 2015, ou 
cópia autenticada do Livro Diário, pertinente ao Balanço Patrimonial e 
demonstrações financeiras, neste caso, inclusive, juntando-se cópia dos termos de 
abertura e encerramento do referido livro, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
em qualquer das situações devidamente registrados na Junta Comercial, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 
publicações no Diário Oficial; 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da 
sede da licitante, com validade de no máximo 30 dias. 

 
8.1.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 

expedido pela Receita Federal; 
b) Certidão Negativa de Débito - CND, fornecida pelo Instituto Nacional de Seguro 

Social - INSS; 
c) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 
d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 
e) Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte: Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pela Secretaria Estadual de Tributação; 

f) Para as empresas sediadas nos demais Estados, Certidão Negativa de Débitos 
emitida pela Secretaria de Tributação da sede da LICITANTE, ou outro documento 
que o substitua: Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da 
LICITANTE; 

g) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, de houver, 
da sede da licitante pertinente ao seu ramo de atividade; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT a que se refere a Lei nº 12.440 
de 07/07/2015, com base no inciso XIII, do art. 55 da Lei nº 8.666/93. 

i) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da LICITANTE. 
 
8.1.5. OUTROS: 
a) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho 
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menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos; 
b) Apresentar declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de 
participação no presente Pregão. 
 
8.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, 
ou qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, do 
Pregoeiro ou da sua equipe de apoio, ou da Comissão Permanente de Licitação/CPL, 
desde que acompanhadas dos originais para conferência, com antecedência de 24 
(vinte e quatro) horas antes do início dos trabalhos, na Comissão Permanente de 
Licitação. 
8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte definidas, respectivamente, nos 
incisos I e II, do Art 3º, da Lei Complementar nº. 123/2006, de 14/12/2006, 
interessadas em participar desta licitação, deverão apresentar toda documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição (Artigo 43, da Lei Complementar nº. 123/2006). 
8.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 
iguais períodos, a critério da administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. (§ 1º, Art. 43, Lei 
Complementar nº. 123/2006). 
 
8.5. As microempresas e empresas de pequeno porte que não regularizarem a 
documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicarão na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº. 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação (§ 2°, Art 43, Lei Complementar nº. 123/2006). 
 

Cláusula 9 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 
9.1. A execução do objeto licitado deverá ser realizada em data e hora certa, na 
medida em que forem requisitadas pela sede da Secretaria Municipal de Infra 
Estrutura da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, sendo o objeto 
conferido e atestado pelo órgão solicitante; 
9.2. Após a requisição citada no item 9.1, o prazo da prestação do serviço será 
imediato, contados a partir da data de assinatura do Contrato, com sua publicação 
através de extrato no Jornal Oficial do Município e/ou Diário Oficial da União (quando 
necessário for); 
9.3. O recebimento e a aceitação dos serviços contratados, não excluem a 
responsabilidade civil da vencedora por vícios de execução ou desconformidade com 
as especificações estabelecidas no Edital, seus anexos e na proposta vencedora, 
posteriormente verificados, nos termos do § 2º, do art. 73, da Lei nº 8.666/1993. 
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Clausula 10 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
10.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mensalmente até o 5º (quinto) 
dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, através de Cheque Nominal ou 
transferência bancária em favor da Contratada devendo a nota fiscal/fatura estar 
devidamente atestada pelo executor do Contrato, e mediante comprovação de 
recolhimento dos encargos sociais. 
10.2. A execução da contratação do objeto será certificada pelo servidor designado 
pela Contratante, mediante atesto na nota fiscal, sendo esta condição indispensável a 
que se processe o pagamento. 
10.3. Juntamente a Nota Fiscal deverá ser Atestado de Prestação de Serviços, 
assinada pelo servidor devidamente designado pelo Secretário da pasta para o 
acompanhamento e fiscalização do serviço prestado.  
10.4. Caso o pagamento não seja efetuado nesse prazo, por culpa da contratante, 
incidirão sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao 
dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para 
pagamento até a data de sua efetivação. 
10.5. Entende-se como "data de efetivação do pagamento", à data de recebimento da 
Relação de Ordens Bancárias Externas (RE) correspondente ao pagamento, pelo 
Banco do Brasil S.A. 
10.6. No texto da Nota Fiscal/Fatura, deverão constar, obrigatoriamente, as seguintes 
referências: 
 
a)  Discriminação dos Serviços Prestados; 
b)      O número da Licitação e do contrato que deu origm a referida Nota Fiscal; 
 
10.7. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, não aceitação do objeto ou outra 
circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o 
pagamento sustado até que a Contratada tome as medidas saneadoras necessárias. 
 
10.8. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes 
a eventuais multas e indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Edital. 
 
10.9. A empresa deverá informar se é ou não optante pelo Simples; em caso positivo, 
deverá encaminhar comprovante devidamente autenticado junto com a Nota Fiscal. 
 
10.10. Ficam sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, os prejuízos decorrentes 
de pagamento incorreto devido à falta de informação ou de atualização dos dados 
bancário; 
 
10.11. A CONTRATANTE não acatará cobranças por meio de duplicatas ou quaisquer 
outros títulos, feitas através de bancos ou outras instituições do gênero; 
 
10.12. Fica desde já reservado à Prefeitura Municipal o direito de não efetuar o pagamento 
se, no ato na entrega e aceitação dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições e 
de acordo com todas as especificações estipuladas. 
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Cláusula 11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
11.1. As despesas decorrentes da execução do presente procedimento correrão à 
conta da seguinte dotação orçamentária: Unidade: 02.010 – Secretaria Municipal de 
Infraestrutura; Programa de Trabalho: 2.051 – Manutenção das Atividades da 
Secretaria; Natureza da Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços e Terceiros – PJ; Fonte 
de Recurso; 110. Cujos programas de trabalho e elementos de despesa constarão 
da(s) respectiva(s) Nota(s) de Empenho. 
  

Cláusula 12 – DAS CONDIÇÕES DE RECISÃO/REAJUSTAMENTO 

 
12.1. O contrato poderá ser alterado, mediante a celebração de termos aditivos, e 
rescindido unilateralmente pela Administração na concorrência de qualquer das 
hipóteses previstas nos art. 77 a 80, Lei nº. 8.666/93, em sua redação atual, ou, de 
comum acordo entre as partes, mediante aviso prévio, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias. 
 
12.2. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de 
interposição judicial ou extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisos I a 
XVIII, do artigo 78, da Lei nº. 8.666/93 em sua atual redação e especialmente quando 
a empresa adjudicatária: 
 
a) Atrasar injustificadamente a entrega do objeto licitado, além de trinta dias 
corridos após o prazo preestabelecido neste Edital; 
b) Falir ou dissolver-se; e 
c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem 
a expressa anuência da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante do Estado 
do Rio Grande do Norte. 
 
12.3. Por acordo entre as partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de 
licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 
 
12.4. Judicialmente, nos termos da legislação. 
 
12.5. Está prevista a rescisão, ainda para os casos: 
12.5.1 supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicialmente contratado, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, 
devidamente corrigido à data da supressão; 
 
12.5.2 suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 
superior a 90 (noventa) dias corridos, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou, ainda, por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente, do pagamento obrigatório de 
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indenizações sucessivas e contratualmente imprevistas, desmobilizações e 
imobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
 
12.5.3 atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 
12.5.4 descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº. 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a rescisão ocorrer com base nos sub itens 12.5.2 e 
12.5.3, deste Item, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 
 

Cláusula 13 – DAS PENALIDADES 

 
13.1. Pela inexecução, pelo licitante contratado, das condições, de serviços de locação 
dos itens constantes no termo de referencia objeto da presente licitação, neste Edital, 
a Contratada ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão 
temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São Gonçalo 
do Amarante/RN e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei nº. 8.666/93, 
podendo-se optar por aplicar as penalidades previstas na Lei nº. 10.520/2002, 
cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos termos do artigo 109 do 
referido diploma legal. 
 
13.2. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções: Recusa 
injustificada do licitante vencedor em receber a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido ou em entregar os produtos: 20 % (vinte por cento) sobre valor do 
contrato; 
 
13.3. Atraso para o início ou término da entrega dos serviços objeto da presente 
licitação, ou sua paralisação, por até 30 dias: 0,3% (três décimo por cento) por dia de 
atraso ou paralisação, sobre o valor do contrato; atraso ou paralisação superior a 30 
dias: 10% (dez por cento) do valor do contrato.  
 
13.4. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de 
indenizar eventuais perdas e danos; 
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13.5. As multas deverão ser recolhidas na conta bancária da Prefeitura Municipal de 
São Gonçalo do Amarante/RN a serem informados pela Secretaria Municipal de 
Finanças, mediante Guia de Recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis dias a 
contar da intimação, podendo a Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN 
descontá-las, na sua totalidade, da fatura ou do saldo remanescente, caso existam; 
13.6. O valor total das multas aplicadas, não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, excluídas as indenizações por perdas e danos. 
 
13.7. A contratada, se não puder cumprir os prazos estipulados para o fornecimento, 
total ou parcial, do objeto desta licitação, deverá apresentar justificativa por escrito, 
devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, 
excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por 
fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administração em documento 
contemporâneo a sua ocorrência. 
 
13.8. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, recusar-se a 
celebrar o contrato ou a entregar o objeto contratado, ou deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ou não mantiver proposta, 
falhar ou fraudar na licitação ou execução do contrato, ou comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de contratar com a Administração 
Pública, sem prejuízo das demais cominações legais. 
 
13.9. A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa prévia do interessado, no 
prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, cabendo recurso de sua 
aplicação, nos termos do art. 109, da Lei nº 8.666/93; 
 

Cláusula 14 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 

 
14.1. Qualquer cidadão poderá, até cinco dias úteis antes da data fixada para 
abertura da sessão pública, impugnar os termos do presente Edital, (sendo licitante 
o prazo será de dois dias úteis) por irregularidade, protocolando o pedido, no 
endereço: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante – sito a Rua Alexandre 
Cavalcanti, s/n – Centro – CEP: 59.290-000 – São Gonçalo do Amarante/RN, cabendo 
o Pregoeiro, auxiliado pelo Órgão responsável pela elaboração das especificações do 
objeto do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas. 

14.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, a licitante que não 
apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo 
dia útil que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a 
comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 

14.3. A impugnação, feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar 
do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela 
pertinente. 
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14.4. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para 
realização do certame. 
 
14.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados o Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio eletrônico, via internet, no endereço 
cpl@saogoncalo.rn.gov.br, bem como, poderá ser entregue na sede da Comissão 
Permanente de Licitação. 
 
14.6. DOS RECURSOS: 
 
14.6.1. Declarada(s) a(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata 
e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três 
dias para apresentação das razões do recurso, ficando o(s) demais licitante(s) desde 
logo, intimado(s) para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente sendo-lhes assegurado vista 
imediata dos autos. 
14.6.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 
decadência do direito de recurso e conseqüente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro 
à vencedora. 
14.6.3.  Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
14.6.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14.6.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto 
da licitação à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologação do processo licitatório. 
14.6.6. O processo permanecerá com vista franqueada aos interessados na sede da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL/PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE, no endereço Rua Alexandre Cavalcanti, s/n – Centro – 
CEP: 59.290-000 – São Gonçalo do Amarante/RN e as informações pelo telefone 
(0xx84) 9924-6865, no horário das 8:00 às 13:00 horas de segunda a sexta-feira. 
 

Cláusula 15 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
15.1 - Concluído os trabalhos e não havendo a interposição de recursos, o Pregoeiro 
encaminhará o processo, devidamente instruído e adjudicado, à apreciação do 
Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal de Infra Estrutura, para expedição e 
publicação do ato homologatório. 
 

Cláusula 16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, o licitante que o tendo 
aceito sem objeção, venha a apontar, depois da abertura das propostas de preços, 
falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 

mailto:cpl@saogoncalo.rn.gov.br
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16.2. Na contagem dos prazos deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia 
do vencimento, considerando o expediente normal, no horário das 08:00 às 
17:00horas. 
16.3. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela 
Comissão, tudo de conformidade com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis 
e nos Princípios Gerais do Direito. 
16.4. O edital encontra-se disponível no site www.saogocalo.rn.gov.br. 
16.5. São partes integrantes deste Edital: 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (Especificações do Objeto); 
ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO; 
ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO 
IMPEDITIVO; 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VI – MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO; 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA; 
e, 
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO TRABALHO 
MENOR 

 
 

São Gonçalo do Amarante/RN, 22 de março de 2022. 
 
 
 
 

RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS 
Pregoeiro Oficial - PMSGA  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

                                                                             
1. DO OBJETO:  
1.1 O presente termo de referencia tem por objeto a contratação de serviços de 
assessoria técnica especializada  notadamente quanto ao cadastramento e 
acompanhamento de propostas e projetos destinados ao município, provenientes de 
emendas parlamentares e dos diversos programas disponibilizados pelos Ministérios 
do Governo Federal, com recursos do OGU-ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO. 
 
2. DOS SERVIÇOS – Estão incluídos os seguintes serviços para alcance do objeto ora 
proposto: 
2.1 – Cadastramento e acompanhamento das análises das propostas inseridas no 
SICONV-SISTEMA DE CONVÊNIOS; 
2.2 – Elaboração e juntada de toda documentação necessária a contratação junto à 
Caixa Econômica Federal, quando for o caso, ou junto ao Ministério Gestor, das 
propostas aprovadas e selecionadas para o município; 
2.3 – Solicitar a documentação relativa ao projeto aprovado e contratado, à Secretaria 
correspondente, (projeto técnico de engenharia, documentação de área e  
licenciamento ambiental quando for o caso; 
2.4 – Preparar documentos de encaminhamento dos documentos recebidos e verificar 
a  conformidade dos mesmos com o objetivo proposto e a diligência  notificada ao 
município; 
2.5 - Acompanhamento dos diversos trâmites processuais junto à CAIXA, desde a 
contratação até a Prestação de Contas Final; 
2.6 – Orientação quanto às medidas a serem adotadas visando a solução dos 
problemas apontados quando do  andamento dos contratos; 
2.7 – Verificação da situação cadastral do município junto ao CAUC/SIAFI; 
2.8 – Outros serviços necessários e vinculados aos projetos em andamento. 
2.9 – Quadro com valores estimados. 

 

Item Descrição Und Quant V. Estimado 
V. Mensal V. 12 

meses 
01 Serviços de assessoria técnica 

especializada notadamente quanto ao 
cadastramento e acompanhamento de 
propostas e projetos destinados ao 
município, provenientes de emendas 
parlamentares e dos diversos  
programas disponibilizados pelos  
Ministérios do Governo Federal, com 
recursos do OGU-ORÇAMENTO GERAL 
DA UNIÃO 

Mês 12 5.487,50 65.850,00 
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3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1 Os serviços hora solicitados se fazem necessários para que o município possa se 
habilitar a projetos de seu interesse, dentre os diversos programas oferecidos na 
esfera federal aos municípios, bem como viabilizar a execução dos projetos 
selecionados, haja vista que não dispomos de pessoal qualificado para tal no atual 
quadro funcional deste município. 
 
4. DAS EXIGÊNCIAS PARA CONTRATAÇÃO: 
4.1 – Comprovação de capacidade técnica de pelo menos 05 anos de atuação no 
mercado prestando esse tipo de serviço, a ser comprovado pela empresa ou 
proprietário da mesma; 
 
 
4.2 – Comprovação de já ter prestado esse tipo de serviço a municípios com 
população superior a 50 mil habitantes, por um período mínimo de 04 anos 
consecutivos, devidamente comprovado por contratos firmados ou de Declaração de 
Capacidade Técnica, emitida em nome da empresa ou do proprietário da mesma. 
  
5-DOS PRAZOS E CONDIÇÕES  
4.1 Os serviços serão contratados por um período de 12 (dose) meses, podendo ser 
prorrogado nos moldes da Lei 8.666/93, caso haja interesse das partes; 
 
5. TIPO DE LICITAÇÃO 
5.1 A licitação sugerida deverá ser feita na modalidade de Pregão do tipo menor preço 
total conforme disposto no art. 4°, inciso X, da Lei n° 10.520/2002. 
 
6-OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL 
6.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor(a) adjudicatário(a). 
6.2 Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na prestação dos 
serviços. 
6.3 Atestar a(s) Nota Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor 
designado para esse fim. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Responder, em relação aos seus atos; 
7.2 Prestar os serviços de acordo com especificações exigidas e constantes da 
proposta de preços apresentada. 
7.3 Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente a 
prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
  
8. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 A prestação dos serviços será acompanhado e fiscalizado pelo servidor 
especialmente designado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, que anotará em 
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registro próprio as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
8.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
 
9. DO RECEBIMENTO 
9.1 Os serviços deverão ser atestados formalmente pelo servidor designado pelo 
Gestor para esse fim. 
 
10. DO PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será realizado mensalmente, até o 10º (décimo) dia após o 
recebimento da Nota Fiscal de Serviços. 
10.2 A(s) Nota(s) Fiscal(is), será(ão) encaminhada(s) para pagamento somente após 
a aprovação/atesto dos serviços pelo agente responsável e será efetivado no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a referida aprovação. 
 
12. DO PREÇO ESTIMADO 
12.1 O valor total estimado mensal dos serviços será de R$ 4.400,00 (quatro mil e 
quatrocentos reais) levantado pelo setor de compras do município através de 
pesquisa mercadológica Anexa ao presente processo. 
 
13. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
13.1 Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, no uso 
das suas atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as 
disposições legais e normativas aplicáveis. 
 
São Gonçalo do Amarante/RN, 02 de janeiro de 2022. 
 

 
Alex Sandro Pinto Salviano 

Sub-Secretário de Infraestrutura 
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ANEXO II 
                                       

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.010/2022 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE, E A EMPRESA 
*************************. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, inscrito no CNPJ sob o 
número 08.079.402/0001-35, sediado na Rua Alexandre Cavalcanti, s/n, Centro, São 
Gonçalo do Amarante, neste ato representada pelo Senhor Alessandro Gaspar Dias 
Secretário Municipal de Infra Estrutura, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade nº XXXXX- SSP/RN, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, residente e 
domiciliado à (ENDEREÇO COMPLETO), doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa *********************, inscrita no CNPJ sob o número *********************, 
com sede na ***********************, neste ato re-presentada pelo seu sócio, 
**************** (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Carteira de 
Identidade nº. *********, expedida pela ************, e do CPF/MF nº. ************, 
residente e domiciliado em (ENDERECO COMPLETO), doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO ___/2017, 
Processo nº. 2647/2022, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 
10.520, de 17/07/2002; Decreto Federal n.º 3.555, de 08/08/2000, com suas 
alterações e demais legislações correlatas, e Decreto Municipal n.° 276/2009, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 8.666, de 21/06/1993, com 
suas alterações, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 O presente contrato tem como objeto contratação de empresa com serviços 

de assessoria técnica especializada  notadamente quanto ao cadastramento e 
acompanhamento de propostas e projetos destinados ao município, provenientes de 
emendas parlamentares e dos diversos  programas disponibilizados pelos  
Ministérios do Governo Federal, com recursos do OGU-ORÇAMENTO GERAL DA 
UNIÃO, com vista a viabilizar licitação para esse fim, tendo em vista o que preceitua a 
Lei nº. 10.520/02. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 
2.1. Os serviços, objeto deste Termo de Referência, serão iniciados após a assinatura 
deste contrato; 
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2.2. Caso sejam identificados problemas e/ou discrepâncias em relação às especificações 
apresentadas na proposta, à licitante vencedora adjudicatária deverá substituir o(s) produto(s) 
imediatamente; 
 
2.3. Os serviços serão prestados junto a Secretaria Municipal de Infra Estrutura de acordo com as 
especificações apresentadas na proposta de preços, conseqüentemente exigidas pelo edital deste 
procedimento licitatório e seus anexos.  
 
2.4. Os prazos aqui determinados são contados a partir da data de emissão da ordem 
de serviço, posteriormente com sua publicação através de extrato no Jornal Oficial do 
município e/ou Diário Oficial da União (quando necessário for). 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
3.1. À Contratada compete: 
3.1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento dos serviços, tais como: salários; seguros de acidente; taxas, impostos e 
contribuições; indenizações; e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 
Governo. 
 
3.1.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal, 
porém sem qualquer vínculo empregatício com esta. 
 
3.1.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Prefeitura Municipal e/ou das unidades administrativas. 
 
3.1.4. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos produtos ou a outros bens 
de propriedade da Prefeitura Municipal, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
funcionários durante a prestação dos serviços. 
 
3.1.5. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus funcionários nas dependências da Prefeitura e/ou das unidades 
administrativas. 
 
3.1.6. Fornecer os serviços de acordo com especificações exigidas e constantes da proposta 
de preços apresentada. 
 
3.1.7. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do 
produto fornecido no serviço. 
 
3.1.8. Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao 
fornecimento dos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
 
3.1.9. Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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3.1.10. Expirada a vigência do contrato decorrente do presente procedimento licitatório, e 
não tendo a Prefeitura Municipal solicitado a quantidade máxima dos serviços estimadas 
para o respectivo período vigencial,  não poderá a adjudicatária, em hipótese alguma 
(judicial ou extrajudicialmente), cobrar do Município de São Gonçalo do Amarante/RN – 
Prefeitura Municipal, nenhum débito alusivo ao restante dos serviços lhe adjudicado e não 
solicitado. 
 
3.2.  Contratante compete: 
3.2.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
 
3.2.2. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
 
3.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e; 

 
3.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através 
de servidor especialmente designado. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. Fica estabelecido, a que alude este CONTRATO, o valor total de R$ xxxxxxx 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 
4.1.1. As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão por conta de recursos 
específicos, consignados no Orçamento Geral do Município, para o presente exercício, 
estando classificadas conforme a unidade orçamentária: Unidade: 10 – Secretaria 
Municipal de Infraestrutura; Programa de Trabalho: 2.051 – Manutenção das 
Atividades da Secretaria; Natureza da Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços e 
Terceiros – PJ; Fonte de Recurso; 1000. Cujos programas de trabalho e elementos de 
despesa constarão da(s) respectiva(s) Nota(s) de Empenho. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 
5.1. O contrato terá sua vigência a partir da data de assinatura prolongandodo-se oor 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, se de 
interesse da administração pública, na forma do art. 57 da Lei 8.666 de 21 de julho 
1993. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO: 

 
6.1. A aceitação do objeto desta licitação somente será efetivada após ter sido o 
mesmo considerado satisfatório, por um servidor municipal, designado 
especialmente para este fim, ficando a empresa fornecedora obrigada a substituí-lo 
sempre que ocorrer falha, em tempo hábil. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
7.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mensalmente até o 5º (quinto) 
dia após a prestação  dos serviços, através de Cheque Nominal ou transferência 
bancária em favor da Contratada devendo a nota fiscal/fatura estar devidamente 
atestada pelo executor do Contrato, e mediante comprovação de recolhimento dos 
encargos sociais. 
 
7.2. Juntamente com a Nota Fiscal deverá ser Atestado de Recebimento do objeto 
prestado, assinado por profissional devidamente pelo gestor da pasta. 
 
7.3. Caso o pagamento não seja efetuado nesse prazo, por culpa da contratante, 
incidirão sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao 
dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para 
pagamento até a data de sua efetivação. 
 
7.4. Entende-se como "data de efetivação do pagamento", à data de recebimento da 
Relação de Ordens Bancárias Externas (RE) correspondente ao pagamento, pelo 
Banco do Brasil S.A. 
 
7.5. No texto da Nota Fiscal/Fatura, deverão constar, obrigatoriamente, as seguintes 
referências: 
a) Discriminação dos serviços solicitados; 
b) O número da Licitação e do contrato que deu origem ao contrato. 
 
7.6. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, não aceitação do objeto ou outra 
circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o 
pagamento sustado até que a Contratada tome as medidas saneadoras necessárias. 
 
7.7. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a 
eventuais multas e indenizações devidas pela Contratada, nos termos do Edital. 
 
7.8. A empresa deverá informar se é ou não optante pelo Simples; em caso positivo, 
deverá encaminhar comprovante devidamente autenticado junto com a Nota Fiscal. 
 
7.9. Ficam sob a inteira responsabilidade da CONTRATADA, os prejuízos decorrentes 
do pagamento incorreto devido a falta de informação ou de atualização dos dados 
bancário; 
 
7.10. A CONTRATANTE não acatará cobranças por meio de duplicatas ou quaisquer 
outros títulos, feitas através de bancos ou outras instituições do gênero; 
 
7.11. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será 
objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo 
de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
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7.12. Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção 
monetária, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
calculados pro rata tempore, em relação ao atraso verificado. 
 
7.13. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte-
SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a 
fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em 
vigor. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

 
8.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de 
interposição judicial ou extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisos I a 
XVIII, do artigo 78, da Lei 8.666/93 em sua atual redação e especialmente quando a 
empresa adjudicatária:  
 
a) Atrasar injustificadamente a entrega do objeto licitado, além de trinta dias corridos 
após o prazo preestabelecido no Edital; 
b) Falir ou dissolver-se; e 
c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem a 
expressa anuência da Secretaria de origem. 
8.2. Por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de 
licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 
 
8.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
 
8.4. Está prevista a rescisão, ainda para os casos: 
 
8.4.1. Supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicialmente contratado, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, 
devidamente corrigido à data da supressão; 
 
8.4.2. Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 
superior a 90 (noventa) dias corridos, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou, ainda, por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente, do pagamento obrigatório de 
indenizações sucessivas e contratualmente imprevistas, desmobilizações e 
imobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação;  
 
8.4.3. Atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
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interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 
8.4.4. Descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, em sua 
atual redação, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a rescisão ocorrer com base nos subitens 8.4.2 e 
8.4.3, desta Cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.  
 
8.5. Poderão ocorrer alterações contratuais de acordo com o disposto no Artigo 65 da 
Lei 8.666/93, em sua atual redação. 
 
8.6. As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo 
devidamente justificado e autorizadas pela. 
 
 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 
9.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as 
penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes 
remanescentes. 
 
9.2. O atraso injustificado na prestação do objeto após o prazo estabelecido, do edital 
sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: · 0,3% (Zero vírgula 
três por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e · 0,2% (Zero 
vírgula dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de 
atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato. 
 
9.3. As multas incidem sobre o valor mensal do contrato e serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, 
cobradas judicialmente.  
9.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as 
seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
b) multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, no percentual 
de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam 
cumpridas fielmente as condições pactuadas; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração por período não superior a dois (2) anos; e 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
Parágrafo Único: a aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a 
incidência cumulativa das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem 
prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto 
licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, 
expressamente prevista, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez 
(10) dias úteis.  
9.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o objeto, reserva-se à PMSGA o direito de 
acatar a oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 
classificação, pelo Exmº Senhor Prefeito Municipal. 
9.6. A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará 
sujeita às mesmas condições estabelecidas neste Edital.  
9.7. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva 
do Prefeito Municipal. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RENÚNCIA E NOVAÇÃO: 

 
10.1. As eventuais tolerâncias por parte da CONTRATANTE ou inobservânciada 
CONTRATADA às obrigações convencionais ou legais decorrentes deste contrato, não 
configurarão renúncia a direitos, nem implicarão em novação das obrigações 
assumidas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES: 

 
11.1. Face ao disposto no § 1º, do art. 65, da Lei n.º 8.666, de 21.06.93 e suas 
alterações, a quantidade de que trata este contrato poderá sofrer acréscimos ou 
supressões de até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial do contrato. 
11.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, de acordo com a Lei Federal 
nº 9.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei nº 8.666, de 27 de Junho de 
1993 e suas alterações, tudo de conformidade com as normas jurídicas e 
administrativas aplicáveis e com os princípios gerais do direito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

 
12.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente CONTRATO é competente o 
juízo da Justiça Estadual, da Comarca de São Gonçalo do Amarante/RN. 
E por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em 2 (duas) 
vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito. 
 
São Gonçalo do Amarante/RN, _____ de ___________________ de 2022. 
 

................................................................................................................ .... 
 

............................................................................................. 
CONTRATADA 
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Pregão Presencial Nº.010/2022- PMSGA 
Processo nº. 2647/2022-PMSGA 
 

 
ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 
 
Sra. Pregoeiro, 
 

 
Seguindo os ditames editalícios, apresento a V.Sa. a nossa proposta de preços 

para o PREGÃO PRESENCIAL Nº.010/2022-PMSGA, com serviços de assessoria 
técnica especializada ao Município de São Gonçalo do Amarante, conforme tabela 
abaixo: 
 

Item Descrição Und Quant 
V. 

Mensal 
V. 12 

Meses 
01 Serviços de assessoria técnica 

especializada notadamente quanto ao 
cadastramento e acompanhamento de 
propostas e projetos destinados ao 
município, provenientes de emendas 
parlamentares e dos diversos  programas 
disponibilizados pelos  Ministérios do 
Governo Federal, com recursos do OGU-
ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO 

Mês 12   

 
1. Valor total da proposta: R$ .................................................... 
2. Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar 

da data de sua entrega. 
3. Declaramos expressamente que, no (s) preço (s) acima ofertado (s), estão 

inclusos todos os custos indiretos tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e etc. 
4. Prazo de entrega: (       ) dias corridos, contado a partir da publicação do 

extrato do contrato no Jornal Oficial do Município. 
5. Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco _____________, 

Nº. ________, Agência _______, e o nosso telefone para contato é __________, fax _________ e e-
mail. 

Atenciosamente, 
 

São Gonçalo de Amarante/RN, ____de ____________de 2022. 
 
 

____________________________________ 
Diretor ou representante legal – RG/CPF 

 
 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE 
Centro Administrativo à Rua Alexandre Cavalcanti, s/n - CEP 59.290-000  
CNPJ/MF nº 08.079.402/0001-35 

 

P M S G A 

 

Folha nº 91 

 
Pregão Presencial Nº.010/2022- PMSGA 
Processo Nº 2647/2022-PMSGA 
 
 
 

                                              
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  

 
 

(em papel timbrado da empresa) 
 
 

************************************************************** (razão social na 
empresa), CNPJ Nº. ********************************************** com sede na 
********************************** (endereço completo), por intermédio de seu 
representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão Presencial 
Nº.010/2022, DECLARA expressamente que até a presente data, inexistem fatos 
supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

*********************************************************** 
(assinatura do responsável pela empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nome ou carimbo: ____________________________________________________ 
Cargo ou carimbo: ____________________________________________________ 
Nº. da cédula de identidade e órgão emitente: ____________________________ 
CPF: _______________________________________________________________ 
OBS.: Esta declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação. 
 
 
 
 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE 
Centro Administrativo à Rua Alexandre Cavalcanti, s/n - CEP 59.290-000  
CNPJ/MF nº 08.079.402/0001-35 

 

P M S G A 

 

Folha nº 92 

 
Pregão Presencial Nº.010/2022- PMSGA 
Processo nº. 2647/2022-PMSGA 
 

 
 
 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

DECLARAÇÃO 

 
A ****************************** (razão social na empresa), CNPJ Nº. 

************************ com sede na ********************(endereço completo), por 
intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins  da Pregão 
Presencial Nº.010/2022, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os 
requisitos para sua habilitação no presente certame licitatório. 
 

    ***************** , ********* de ************** de 2022. 
 
 
 
 

******************************************************* 
(assinatura do responsável pela empresa) 

 
 
 
 
 
 
Nome ou carimbo: ____________________________________________________ 
Cargo ou carimbo: ____________________________________________________ 
Nº da cédula de identidade e órgão emitente: _______________________________ 
CPF: _______________________________________________________________ 
 
 
OBS.: Esta declaração deverá ser juntada aos documentos de Credenciamento.  
 
 
 
 
 
 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE 
Centro Administrativo à Rua Alexandre Cavalcanti, s/n - CEP 59.290-000  
CNPJ/MF nº 08.079.402/0001-35 

 

P M S G A 

 

Folha nº 93 

 
 
Pregão Presencial Nº.010/2022- PMSGA 
Processo nº. 2647/2022-PMSGA 
 
 
 

 
ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
 
  Pelo presente instrumento, ******************** (razão social da 
empresa), situada à Rua ************* (endereço completo) ****************, neste ato 
representada pelo *************** (cargo),  ********************* (nome do 
responsável), **************** (nacionalidade, estado civil, nº da carteira de 
identidade, órgão expedidor, data de emissão e nº do CIC), CREDENCIA o Sr. 
************** (nome do credenciado), *********** (nacionalidade, estado civil, nº da 
carteira de identidade, órgão expedidor, data de emissão, e nº do CIC) 
****************, solicita seu credenciamento junto a licitação na modalidade  
PREGÃO PRESENCIAL Nº.010/2022. 
  
 
 

**************, *********** de **************** de 2022. 
     
 
 
 

*********************************** 
Assinatura e identificação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE 
Centro Administrativo à Rua Alexandre Cavalcanti, s/n - CEP 59.290-000  
CNPJ/MF nº 08.079.402/0001-35 

 

P M S G A 

 

Folha nº 94 

 
 
Pregão Presencial Nº.010/2022- PMSGA 
Processo nº. 2647/2022-PMSGA 
 
 

 
 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 
 

 
 
 
 

A empresa ********************** inscrita no CNPJ nº ********************, 
sediada (endereço completo) *************************, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr.(a) *************************, portador(a) da Carteira 
de Identidade n°. ****************** e do CPF/MF ************** DECLARA, sob 
as penas da Lei, que atende os dispositivos da Lei Complementar n°. 123, de 14 
de dezembro de 2006, notadamente o art. 3°, tendo direito aos benefícios 
estendidos pelo referido Diploma. 
 
 
 
                                                    Cidade – (UF),             de 2022. 
 
 
 

************************************************* 
(nome e número da identidade do declarante) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE 
Centro Administrativo à Rua Alexandre Cavalcanti, s/n - CEP 59.290-000  
CNPJ/MF nº 08.079.402/0001-35 

 

P M S G A 

 

Folha nº 95 

 
Pregão Presencial Nº.010/2022- PMSGA 
Processo nº. 2647/2022-PMSGA 
 
 

                                              
 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO TRABALHO MENOR  
(em papel timbrado da empresa) 

 
 

******************************************** (razão social na empresa), CNPJ Nº. : 
*************************************** com sede na ***************************** 
(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e 
para os fins do Pregão Presencial Nº.010/2022, DECLARA expressamente, para fins 
do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, 
regulamentada pelo Decreto nº. 4.358/02, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 
 

*********************************************************** 
(assinatura do responsável pela empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nome ou carimbo: ____________________________________________________ 
Cargo ou carimbo: ____________________________________________________ 
Nº. da cédula de identidade e órgão emitente: ____________________________ 
CPF: _______________________________________________________________ 
OBS.: Esta declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de 
Habilitação. 
 Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE 
Centro Administrativo à Rua Alexandre Cavalcanti, s/n - CEP 59.290-000  
CNPJ/MF nº 08.079.402/0001-35 

 

P M S G A 

 

Folha nº 96 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2022 

 

 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, nomeada por 

intermédio da Portaria n.° 476/2022, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que no próximo dia 01 de abril de 2022, às  09:00 horas, fará licitação na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL do tipo “menor preço”, tendo como critério de julgamento o 

menor preço global, visando a contratação de Serviços de assessoria técnica especializada  

notadamente quanto ao cadastramento e acompanhamento de propostas e projetos 

destinados ao município, provenientes de emendas parlamentares e dos diversos  

programas disponibilizados pelos  Ministérios do Governo Federal, com recursos do OGU-

Orçamento Geral Da União, conforme as especificações constantes no Termo de 

Referência, Anexo I do Edital de convocação. Os interessados em obter o edital e seus 

anexos deverão consultar o site: www.saogoncalo.rn.gov.br, na aba de Licitações.  

 
São Gonçalo do Amarante/RN, 22 de março de 2022. 

 
 
 

RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS 
Pregoeiro 

 
 

http://www.saogoncalo.rn.gov.br/

